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Seria temerário dizer que o governo dis-
põe de maioria parlamentar, depois da apro-
vação pela Câmara dos Deputados de um sa-
lário mínimo de Cr$ 230 mil, reajustável qua-
drimestralmente. Tendemos a concordar com 
aqueles que afirmam que, com bom trabalho 
político, o governo pode arregimentar maio-
rias em torno de certos temas, como se verifi-
cou naquela Casa, mas ainda ão conta com 
uma sólida base de sustentação no Congresso, 
embora esta tenha sido bastante ampliada pe-
la recente,reforma ministerial. 

O que se viu é que governadores de parti-
dos diversos,\que administram orçamentos 
que não comportam um salário mínimo mais 
elevado, usaram de sua influência junto às 
bancadas de seus estados para que fosse 
aprovado o projeto‘do governo. No momento 
em que escrevemos, apropositura ainda está 
sendo objeto de acesos \  debates no Senado, 
tendo sido apresentadas \emendas estabele-
cendo um salário mínimo de Cr$ 242 mil, rea-
justável bimestralmente. Sè \aprovada qual-
quer uma dessas propostas, o projeto deve 
retornar à Câmara. 

O que nos parece mais importante, mes- 

mo que o presidente Collor não possa sancio-
nar o novo salário mínimo em 12 de maio, co-
mo é tradicional, é que as grandes _questões _ 
nacionais possam ser enfrentadas e que as 
discussões sobre o novo piso salarial não se 
transformem em um empecilho para exame e 
votação de outras matérias que dizem respei-
to às reformas estruturais que o País re-
quer. 

O que a Nação hoje reclama, como temos 
insistido, é que o Congresso assuma resoluta-
mente o seu papel em um regime democráti-
co, tomando decisões sem se deixar paralisar 
por conveniências políticas momentâneas. O 
ideal .seria que as decisões fossem consen-
suais, mas, como elas raramente podem sê-
lo, cabe à maioria ou às maiorias decidir se-
gundo o seu melhor discernimento. 

Essa compreensão vem-se firmando, 
principalmente entre aqueles congressistas 
mais preocupados com o desgaste da institui-
ção parlamentar em razão da morosidade na  

votação de proposituras de grande relevân-
cia. O presidente da Câmara, deputado Ibsen 

-Pinheiro (PMDB-RS), atribui esse fato, em 
grande parte, às comissões parlamentares de 
inquérito (CPI), que proliferam como nunca e 
cujas audiências geralmente recebem grande 
cobertura por parte dos meiok de comunica-
ção. Isso acaba prejúdicando o trabalho das 
comissões técnicas e atrasando o andamento 
de projetos, razão pela qual a Mesa da Câma-
ra, em entendimento com as lideranças parti-
dárias e os presidentes das comissões perma-
nentes, tlecidiu reservar as terças e as 
quartas-feiras para as reuniões de tais ór-
gãos, não sendo permitidos trabalhos das CPI 
nesses dias. Com  os pareceres das comissões 
técnicas, os projetos poderão então ir a plena-
rio. 

Essa autodisciplina merece nossos calo-
rosos elogios. Se é verdade que as Casas do 
Congresso têm poderes para realizar investi-
gações próprias, mediante requerimento de  

um terço de seus membros, esta não é a sua 
atribuição principal que — perdoem-nos a ob-
viedade — é a de legislar. E, legislando, é pos-
sível evitar a ocorrência no futuro de irregu-
laridades como as que agora estão sendo in-
vestigadas. 

A Mesa da Câmara, por exemplo, estabe-
leceu uma pauta prioritária de oito projetos 
para serem votados até o fim deste semestre. 
Podem ser feitos reparos ao elenco escolhido, 
que não inclui o projeto relativo à propriedade 
industrial, tema de grande interesse inclusive 
para o melhor relacionamento com investido-
res estrangeiros. Contudo, entre as propositu ,  
ras selecionadas, estão as que tratam de puni-
ções para o enriquecimento ilícito e novas 
normas para contratos e licitações públicas, 
entre outras. Ora, as atividades de tantas CPI 
giram justamente em torno dessas ques-
tões. 

Esperamos que a decisão da Mesa da Câ-
mara seja um novo marco para a' ação do 
Congresso de ora em diante e que os integran-
tes do Poder Executivo não mais possam 
queixar-se de que não fazem o que é preciso 
porque o Congresso lhes ata as mãos. 


